
O que é isso que chamamos de Antropologia Brasileira?

R oberto Cardoso de Ol ive ir a

Gostaria de retomar, nesta oportunidade', uma velha questão — 
aliás, proposta por Heidegger a propósito da Filosofia — relativa 
ao SER da Antropologia Social ou Cultural. Digo retomar porque 
numa outra ocasião, há cerca de ano e meio, em abril de 84, pude 
desenvolver esse tema numa conferência proferida na 14.a Reunião 
Brasileira de Antropologia, realizada em Brasília. Naquela conferên
cia, intitulada “Tempo e Tradição: Interpretando a Antropologia” , 
detive-me a examinar diferentes rupturas que se processaram na 
origem da disciplina em seus espaços europeu e norte-americano, 
numa busca de suas diversa? modalidades cognitivas observadas em 
sua própria formação, por certo, disciplinada no interior de tradições 
nítidas do pensamento ocidental. E, para falar agora sobre a disci
plina no Brasil, é indispensável que a tomemos primeiro em sua 
universalidade, isto é, em suas formas primordiais. Por isco, gostaria 
de voltar um pouco para o que eu dizia em 84!: combinei, então, dois 
procedimentos (Fig I ) : o primeiro consistiu na elaboração de um 
modelo matricial da disciplina, por meio do qual se cruzavam as tra
dições intelectualista e empirista, e vice-versa, com os termos de uma 
antinomia temporal, que exprimisse a relação tempo e sua negação, 
ou não tempo, de maneira a identificar em cada uma daquelas tra
dições “escolas” ou vertentes da disciplina que estivessem marcadas, 
umas pela neutralização ou anulação do tempo (ou da história, se

1 Conferência realizada na Fundação Joaquim Nabuco — FUNDAJ de 
Recife, Pernambuco, em 12 de novembro de 1985, por ocasião da “I.a 
Reunião Regional de Antropólogos do Nordeste”. Uma versão preliminar 
foi apresentada no IX  Encontro Anual da ANFOCS, realizado em Aguas 
de S. Pedro, SP, em 23 de outubro do mesmo ano.



se quiser), outras pela consideração do tempo ou da dimensão histó
rica como categoria fundamental de seu modo de conhecer. Essa an
tinomia, formada pelas categorias sincronia/diacronia (termos que 
preferi, dada a familiaridade de que gozam em nossa disciplina), 
redundou na construção de uma tabela de duas entradas constituida 
de quatro domínios.

Em cada um deles procurei identificar seus respectivos paradig
mas 2; no dominio inteléctualista/sincronia identifiquei o paradigma 
“racionalista”, ilustrando-o com o fato ou a evidência histórica 
da “Escola Francesa de Sociologia” (de onde se originou a vertente 
racionalista da Antropologia Social, de Mauss a Lévi-Strauss); no 
domínio empirista/sincronia, impôs-se o paradigma estrutural-fun- 
cional exemplificado pela “Escola Britânica de Antropologia Social” 
(com destaque a W .H .R . Rivers e Radcliffe-Brown); no dominio 
empirista/diacronia, evidenciou-se o paradigma culturalisita, surgido 
no interior da “Escola Histórico-Cultural Norte-americana” , liderada 
por Boas; finalmente, no dominio intelectualista/diacronia, identi
fiquei o paradigma hermenêutico, como um desenvolvimento tardio 
de uma Antropologia Interpretativa, obrervada em algumas univer
sidades norte-amerieanas3. Elaborado o modelo, graças ao exercí-

2 Ao contrário de Thomas Kuhn (1962), faço distinção entre paradigma 
e matriz disciplinar. Utilizo este último termo para expressar a articula
ção tensa entre um conjunto de paradigmas coexistentes no tempo, man
tendo-se todos ativos e relativamente eficientes. Enquanto nas ciências 
naturais —  como mostra Kuhn —  os paradigmas ocorrem em sucessão, 
em conseqüência de “revoluções científicas”, entendo que nas ciências 
sociais, particularmente na Antropologia, eles admitem a simultaneida- 
de, como procurei mostrar noutro lugar (cf. Cardoso de Oliveira, 1986).

3 Na conferência aludida, (Cardoso de Oliveira, 1986) o tempo é examinado 
relativamente a cada um dos paradigmas constantes da matriz disci
plinar. Tanto no paradigma racionalista quanto no estrutural-funcional 
ele é anulado, ou porque está fora do horizonte dos racionalistas fran
ceses, ou porque é considerado (por temor à história especulativa) uma 
ameaça a um conhecimento alcançado pela pesquisa de campo, como 
assim acreditavam os empiristas britânicos (tomo aqui, tipicamente, os 
seguidores de Radcliffe-Brown). O  tempo (a história) é recuperado 
pelo paradigma culturalista, ainda que captado em sua exterioridade, 
uma vez que se procura nele a objetividade dos fatos sócio-culturais, 
valor máximo da tradição empirista: “é o tempo do objeto cognoscível
—  que passa, se transfigura, muitas vezes desaparece —  enquanto o 
sujeito cognoscente permanece estático, mudo, intocável por uma rea
lidade que se movimenta ao seu redor” (Cardoso de Oliveira, 1985). A  
temporalidade do antropólogo observador não é posta em Causa, neu
tralizada por uma simples questão de método. É no paradigma herme
nêutico que o tempo (a história) passa a ser interiorizado; é quando o



cio de uma técnica estruturalista, nem por isso a reflexão perdeu- 
se nos meandros de um raciocínio formalista ou formalizante; ao 
contrário, ela passou a incidir na dimensão histórica de cada domí
nio, interpretando um a um em busca de seus respectivos significados.

Mas, se naquela ocasião concluía que o SER eminentemente his
tórico da Antropologia não era senão o conjunto de suas versões pa
radigmáticas — ou, em outras palavras, subculturas de uma cultu
ra científica global chamada Antropologia, ou ainda — se se preferir 
a metáfora da linguagem — dialetos do “idioma” antropológico, o 
certo é que fossem eles paradigmas, subculturas ou linguagens, do
tados de relativa autonomia (uns em relação a outros), isso não 
queria dizer que, progressivamente (e com intensidade crescente a 
partir de meados deste século), deixassem de sofrer uma tensão 
entre si, em suas relações mútua-, que um etnólogo contumaz não 
resistiria descrever como uma forte aculturação entre subculturas 
científicas ... A  mim me parece que tal tensão, que nos dias atuais 
é a característica maior de nossa matriz disciplinar, já é, em si 
mesma, um índice eloqüente de sua modernidade. Apreendido, então, 
o SER da Antropologia em sua universalidade, a partir da própria 
formação histórica da disciplina, vamos agora — valendo-nos da 
mesma estratégia — procurar refletir sobre a Antropologia em sua 
particularidade nacional, tentando responder à pergunta: “O que é 
isso que chamamos de Antropologia Brasileira?” Vamos iniciar pela 
identificação das tradições que a disciplina logrou implantar no 
Brasil no processo de sua instalação entre nós.

Na história da Antropologia no Brasil é impossível deixarmos de 
nos defrontar com uma evidência: de que a disciplina — conhecida 
em seus primordios brasileirosi habitualmente por Etnologia (leia-se, 
por exemplo o “Tendências Teóricas da Moderna Investigação Etno
lógica no Brasil” , de Florestan Fernandes) * — sempre primou por

conceito de Horizontverschmelzvmg, ou fusão de horizontes passa a cons
tituir o cerne do “encontro etnográfico” e condição do conhecimento 
antropológico.

4. Esse ensaio de Florestan Fernandes é quase exaustivo ao compulsar 
autores e suas obras (livros, artigos, comunicações etc) desde os traba
lhos mais clássicos da Etnologia Brasileira até os editados em meados 
dos anos 50, época em que ele foi publicadlo na Revista Anfiembi (Fernan
des, 1956-57). Nesse levantamento de fontes, o autor valeu-se de um 
conceito bastante amplo de Etnologia, como equivalente à Antropolo
gia Social e Cultural e a um certo tipo de Sociologia corrente naqueles 
anos (“Estudos de Comunidades”) , como também ao Folclore. Esse ensaio 
teve uma versão em inglês, intitulada “Current Theoretical Trends of 
Ethnological Research in Brazil” (Fernandes, 1959).



definir-se em função de seu objeto, concretamente definido como 
índios, negros ou brancos, estes últimos vistos enquanto grupos 
étnicos minoritários, ou segmentos desprivilegiados da sociedade na
cional, sejam, por exemplo, os favelados urbanos, sejam ainda pe
quenos produtoresi rurais, como bem ilustram os caipiras de São 
Paulo ou os caiçaras do nordeste. Isso significa que o que se poderia 
chamar de modo de conhecimento — que deveria marcar a natureza 
do saber antropológico — ficou historicamente subordinado à natu
reza dos objetos reais (quer seja o índio, o negro ou o branco) com 
fõ3"o's"õs "equívocos que posições deste teor geram no desenvolvimen
to da disciplina. E, em razão dessa mesma preponderância do objeto 
real sobre objetos teoricamente construídos, surgiram duas tradições 
no campo da Antropologia Brasileira, ordenando a divisão de traba
lho, seja na academia, seja nas atividades profissionais não univer
sitárias.

A primeira tradição que aparece com mais vigor é a da Etno
logia Indígena, sendo a segunda a da Antropologia da Sociedade 
Nacional. Essas tradições, que todo estudante de Antropologia logo 
descobre em seu primeiro ano universitário, podem nos conduzir 
a modos básicos do pensar no interior da disciplina, se nos dispuser- 
mos a cotejá-las com determinadas categorias — ou, segundo a ex
pressão durkheimiana, “conceitos eminentes” do pensar antropoló
gico —, tais como nos parecem ser os conceitos de Cultura e de Es
trutura. Por que Cultura e Estrutura? Aqui cabe uma justificação, 
ainda que preliminar, pois, mais adiante, a razão da escolha ficará 
mais clara. Para começarmos com o conceito de Cultura, vemos que 
ele tem uma presença constante e quase sistemática a partir do pe
ríodo que costumo chamar de “heróico” (que corresponde às déca
das de 20 e 30), quando a profissão de antropólogo e o próprio cam
po antropológico ainda não estavam institucionalizados entre nós e, 
portanto, o trabalho de pesquisa tinha o sabor de uma atividade ver
dadeiramente heróica. Curt Nimuendaju, para a Etnologia Indígena, 
e Gilberto Freyre, para a Antropologia da Sociedade Nacional, co
meçaram nesse período suas carreiras que se consolidariam nos pe
ríodos seguintes r\ Entretanto, quero me valer de seus nomes pela

5 Poder-se-á questionar o motivo da omissão de nomes como os de Lévi- 
Strauss e Radcliffe-Brown, sabendo-se que ambos ensinaram no Brasil 
respectivamente nos anos 30 e 40. Ocorre que o critério que adotei cin- 
giu-se a considerar, não só o impacto das obras dos autores, mas, so
bretudo, a presença deles enquanto atores no processo de desenvolvi
mento da disciplina do país. Embora ainda não tenhamos uma boa



íorma exemplar com que desempenharam seus papéis de “heróis ci
vilizadores” — e, como tais, cultuados, e, muitas vezes, mitificados 
no Olimpo da Antropologia Brasileira. Tanto um quanto outro se 
utilizaram amplamente do conceito de Cultura: Curt Nimuendaju 
pela importância que teve, em seu trabalho, Robert Lowie 8; Gilberto 
Freyre por seus estudos pós-graduados na Columbia University. Em
bora não sejam os únicos*, seus nomes servem para marcar tipicamen
te o período. Outros nomes, importantes por suas presenças, per
correm esse período — como Baldus, Roquete Pinto, Arthur Ramos 
e Heloísa Alberto Torres, no sul; Carlos Estêvão de Oliveira e Estêvão 
Pinto, no norte e nordeste —, mas não deixaram obras com o mesmo 
impacto das de Nimuendaju e Gilberto Freyre que nos permitam dizer 
que, a partir delas, a disciplina antropológica entre nós, nas duas 
tradições a que me referi, teria se firmado de maneira irreversí
vel. Gostaria ainda de acrescentar uma palavra a mais sobre o com
ponente “heróico” desse período: devo dizer que não se trata apenas 
de uma visão de um etnólogo meio século depois; trata-se, ao con
trário, de uma noção, que eu diria “nativa”, produzida, talvez, pelo 
clima de heroísmo que costuma gerar atividades algo insólitas, 
como na época era a “pesquisa de campo” , e que tão bem soube re
fletir a sensibilidade de um Bastos de Ávila, quando em seu pequeno 
livro de 1932, “No Pacoval do Carimbé” , retrata impressionado e 
num estilo romanceado a pesquisa que a jovem Heloísa Alberto 
Torres havia feito na ilha de Marajó. Mulher-antropóloga era en
tão por demais Inesperado, sobretudo, numa época predisposta a ver 
no exotismo de uma profissão emergente o caráter heróico de traba
lhos pioneiros.

Já o conceito de Estrutura começa a entrar no modo de conhecer 
da disciplina apenas no período seguinte — a partir do final dos 
anos 40 e princípios dos 50 — particularmente, na obra etnológica de 
Fio restan Fernandes (1949, 1952), enquanto, nessa mesma época, au
tores igualmente importantes, como Eduardo Galvão (Wagley & Gal-

avaliação da influência da presença de ambos no campo acadêmico pau
lista daquelas décadas, o certo é que a absorção de suas idéias se daria 
nas gerações seguintes pela leitura de seus livros. Nesse caso, destaca-se 
a influência de Lévi-Strauss a partir dos anos 60, enquanto a de Rad- 
cliffe-Brown —  salvo engano —  restringiu-se aos anos 40 e 50.

6 A  colaboração entre C. Nimuendaju e R. Lowie foi ímpar na história da 
Antropologia, oonforme este último relata em sua autobiografia intelec
tual (Lowie, 1959). No capítulo “Field work in absentia”, o teor dessa 
colaboração fica bastante evidente e é um importante documento para 
se entender a obra etnológica madura de Nimuendaju.



vão, 1949) e Darcy Ribeiro (1950) se inscreviam na vertente cultura- 
lista da Etnologia. Florestan Fernandes e Darcy Ribeiro são os nomes 
com os quais eu gostaria de marcar esse período que chamo de “ca
rismático” . São figuras centrais que conseguiram reunir em torno 
de si e de seus projetos científicos e acadêmicos inúmeros jovens 
estudantes de antropologia. Eu, que tive a sorte de conviver com 
ambos e deles receber forte influência, sou testemunha desse período 
que entendo ser de transição para a consolidação, não exclusivamen
te da disciplina no país, mas do próprio “campo antropológico” que 
alcançaria grande desenvolvimento no período seguinte — e que eu 
gostaria de chamar (para não perder meu vezo weberlano) de “bu
rocrático”. Este último período, que chega até o presente, tem seu 
início na segunda metade dos anos 60 e coincide com a criação dos 
cursos de mestrado do país, já no estilo do “Parecer Sucupira” desti
nado à reformulação da Pós-graduação e elaborado em meados de 
1960 ' . É o  período em que se rotiniza o carisma daquelas lideranças 
e de outras similares, e em seu lugar surgem novas formasi de di
visão do trabalho na disciplina, imbuídas de uma preocupação de es
tabelecer organizações (os Programas de Pós-graduação) que “racio
nalizassem” os projetos de formação avançada em Antropologia, e 
onde a pesquisa passasse a ser condição imprescindível ao adestra
mento de qualquer antropólogo. É um período em que também as cá
tedras são praticamente dissolvidas — como conseqüência da Refor
ma Universitária —, contribuindo para reforçar os departamentos 
(portanto, coletividades) e diminuir o impacto das personalidades 
carismáticas. Bem, como não estou fazendo uma História da Antro
pologia, mas apenas tentando uma periodização para melhor nos en
tendermos sobre o passado remoto, recente e mesmo sobre o nosso 
presente — tudo isso para indicarmos a maior juventude do concei
to de Estrutura entre nós e as profundas raízes que o conceito de 
Cultura lançou na História da disciplina —, gostaria apenas de acres
centar que se o conceito de Cultura esteve sempre inserido numa 
visão germânica (através de um Thurnwald, de quem Baldus fora 
aluno), ou norte-americana (pela via de um Boas) e, nesse sentido, 
solidário de um certo culturalismo-funcionalista, o conceito de Es
trutura, que durante os seusi primeiros tempos entre nós esteve preso 
pelas mãos de Florestan Fernandes ao EStrutural-funcionalismo, veio

7 Por “Parecer Sucupira” ficou conhecido o documento básico do Conselho 
Federal de Educação, elaborado pelo Conselheiro Newton Sucupira, por 
meio do qual se instituíam novas regras para a pós-graduação, notada- 
mente no que diz respeito aos cursos de Mestrado e de Doutorado.



a perder esse caráter somente no período atual, especialmente a par
tir dos anos 70.

Creio que valeria a pena, a esta altura, acrescentar um pequeno 
episódio, quase um depoimento meu (que, esipero, não personalize 
demasiadamente estas considerações), sobre as dificuldades que a 
noção de Estrutura vinha tendo, há cerca de 25 anos atrás, de entrar 
no campo da disciplina (sobretudo, aquele dominado pelos Etnólo
gos) como um conceito próprio da Antropologia: quando o nosso 
saudoso Herbert Baldus foi procurado em fins dos anos 50 por Alfred 
Metraux, então na UNESCO, para indicar alguém — brasileiro ou es
trangeiro — que pudesse realizar uma pesquisa sobre a estrutura 
social dos Xetá (então recentemente descobertos), ele indicou-me, 
justificando ser eu um “étno-sociólogo” que poderia dar conta do re
cado! Na cópia da carta, que teve a gentileza de me mandar, baseava- 
se no fato de ter eu — segundo ele — formação sociológica ... 
(foi um convite que, aliás, afinal, não pude aceitar, interessado que 
estava então em iniciar o estudo dos Tükuna). Outro fato interes
sante, sintomático da presença da Sociologia sempre que estivessem 
em caura processos societários, ocorreu durante o X X X  Congresso 
Internacional dos Americanistas, organizado em 1954, pelo próprio 
Baldus, em São Paulo: o simpósio que coube a Florestan Fernandes 
presidir e que se chamou “Simpósio Etno-sociológico sobre Popula
ções Humanas no Brasil” (o grifo é meu), foi totalmente destinado 
à apresentação de comunicações sobre a Antropologia da Sociedade 
Nacional. Lembro-me, ainda, das provocações de Eduardo Galvão 
quando me chamava de “sociólogo estrutural” ... duplamente estig
matizado: como sociólogo e como estruturalista! Mas se formos além 
da anedota, podemos ver que o conceito de estrutura era facilmente 
associado à disciplina Sociologia — e quem dele se valia tinha gran
des problemas de identidade profissional... Mas se, naquela época, 
Cultura e Estrutura não se articulavam, constituindo entre nói uni 
par de categorias claramente antinómico, já a partir do período se
guinte, quando se rotiniza e se consolida a disciplina — segundo a 
minha leitura — começa a se diluir aquele caráter antinómico e a ter 
lugar uma certa articulação entre ambas as categorias, como veremos 
mais adiante.

Tal como fizemos com relação à Antropologia em sua universa
lidade, quando tomamos os seus primeiros momentos de constituição 
de seus paradigmas, agora tentaremos igual exercício com relação 
à Antropologia no Brasil, procurando apreendê-la nos primeiros mo
mentos de sua instalação e de profissionalização no País: estarão



em causa os períodos “heróico” ’ e “carismático” como base sobre 
a qual tentarei construir uma nova matriz (fig. I I ) .  Imaginemos um 
quadro constituído por coordenadas cartesianas onde numa delas 
dispomos as duas tradições de que temos tratado — a Etnologia In 
dígena e a Antropologia da Sociedade Nacional, que passarei a indi
car, respectivamente, como 1.a e I I a tradições; noutra coordenada es
tarão justapostos os conceitos de Cultura e de Estrutura. O cruza
mento das tradições e dos conceitos gera um campo dividido em 
quatro espaços ou domínios. São eles: o resultante do cruzamento 
da I.a tradição com o conceito de Cultura forma o domínio ocupado 
por uma Etnologia Indígena Culturalista e de orientação bastante 
funcionalista, como exemplificam os trabalhos8 de Curt Nimuendaju 
(1939, 1942, 1946, 1952), H. Baldus (1937, 1970), E. Schaden (1945, 
1954, 1964), o Wagley de seus estudos dos Tenetehara (já menciona
do) e Tapirapé (1977), E. Galvão com suas pesquisas no Rio Negro
(1959) e Xingu (1953) e Darcy Ribeiro (1950, 1951 e 1957); já o domí
nio resultante do cruzamento da II.a tradição com o mesmo conceito 
de Cultura é ocupado por uma antropologia quase análoga, diferen
ciada mais pelo objeto de investigação — a sociedade nacional — do 
que pelo tipo de abordagem, como são exemplos os trabalhos de Gil
berto Freyre (1933, 1936, 1937, 1968), Emílio Willems (1964, 1948a), 
Thales de Azevedo (1955). René Ribeiro (1952, 1956), Édúon Carneiro 
(1964), Diégues Júnior (1960), o mesmo Wagley de “Amazon Town” 
(1953) e o mesmo Galvão de “Santos e Visagens” (1955), entre ou
tros; o culturalismo é a marca des as duas tradições. Já o cruzamento 
das tradições com o conceito de Estrutura cria dois outros domínios: 
o que nasce de seu cruzamento com a primeira (isto é, da Etnologia 
Indígena) abriga uma Antropologia Funcional-Estrutural de que é 
exemplo claro a obra etnológica de Florestan Fernandes (a que já me 
referi) e, de uma certa maneira —  pois me situo na transição entre 
o segundo e o terceiro período —, meus livros sobre os Terena (1960, 
1968) 9, tanto quanto ò ‘Akwé Xavante Society” (1967) de David May-

8 Os livros citados visam exclusivamente ilustrar as posições que os di
ferentes autores/atores tiveram no período e que concorreram pàra o 
estabelecimento das duas tradições da Antropologia brasileira.

9 Gostaria de acrescentar que entre O Processo de Assimilação dos Terena
(1960) e Urbanização e Tribalismo (1968) —  este último originalmente 
Tese de Doutorado — , escrevi O Indio e o Mundo dos Brancos (1964) 
numa tentativa de ultrapassar os limites do paradigma estrutural-funcio- 
nal e de modo a viabilizar um estudo comparativo das relações entre ín
dios e brancos. Esse projeto, que realizei no Museu Nccckmal e que contou 
com o patrocínio do Centro Latino Americano de Ciências Sociais (órgão



bury-Lewis, meu colega de geração e companheiro nessa transição10. 
O último domínio de nosso quadro imaginário cruza a II.a tradição 
(a da Antropologia da Sociedade Nacional) com o mesmo conceito de 
Estrutura passando a conter uma Antropologia marcada por sua for
te associação com a Sociologia a que se submete a própria noção de 
Estrutura, significando esta última, muitas vezes, não mais do que 
a noção de Sociedade: é a moda dos “estudos de comunidade” com 
as monografias de Donald Pierson (1951) e sua equipe, além de 
E. Willems (1948b) e Willems & Gioconda Mussolini (1952), Antonio 
Candido (1964), Oracy Nogueira (1962) e tantos outros (sem nos es
quecermos, porém, das críticas que, no fim do período, já se faziam 
ao gênero “estudo de comunidade” , como as de Otávio Ianni (1961) 
e de alguns sociólogos de sua geração (isto é, da nossa), graduada 
nos anos 50. Por tudo isso, é domínio ocupado quase indiferenciada- 
mente pela Antropologia e pela Sociologia n .

A relativa rigidez do quadro vai se alterar, substancialmente, 
no terceiro período, cujo início pode ser indicado como sendo em 
meados dos anos 60 e robustecido nos anos 70, como já aludi. Diria 
que uma nova geração de antropólogos começa a surgir neste período, 
tendo como “carro chefe” a puxar a composição da antropologia os 
programas de pós-graduação. Quer como professores ou como alunos, 
muitos de nós participamos desse, a meu ver, fecundo momento de 
expansão de nossa disciplina. Como disse, a rigidez do quadro é subs
tituída por uma certa fluidez nos limites dos diferentes domínios —

da UNESCO), hamou-se “Estudo das Áreas de Fricção Interétnica no 
Brasil” (1962-65); além de meu livro de 1964, resultaram do projeto os 
de Laraia &  Da Matta (1967) e Melatti (1967).

10 David Maybury-Lewis colaboraria comigo e com Luiz de Castro Faria 
na criação do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
(PPGAS) do Museu Nacional (com o patrocínio da Ford Foundation), 
em 1968, e conceberia o "Harvard Central-Brazil Research Project” 
(1962-67). Realizado em cooperação com o Museu Nacional, contou com o 
financiamento do National Institute of Mental Health. O  estudo com
parativo proposto pelo projeto seria finalmente publicado em Dialec
tical Societies: The Gê and Bororo of Central Brasil (Maybury-Lewis, 
org., 1079).

11 Como um domínio de clara intersecção entre a Antropologia e a So
ciologia está a linha de trabalho de orientação francesa que Roger Bas- 
tide consolidou na Universidade de S. Paulo e que teve continuidade 
com Maria Isaura Pereira de Queiroz. Tendo criado o Centro de Estudos 
Rurais e Urbanos (1966) e seus Cadernos (1968), M .I. Pereira de Quei
roz tem desemponhado importante papel na articulação das duas dis
ciplinas através da organização de simpósios e seminários interdisci- 
plinares e a divulgação de seus resultados em seus Cadernos.



ao mesmo tempo em que se pode perceber uma certa lógica em sua 
dinâmica. O caráter antagônico da relação Cultura/Estrutura é subs
tituído por uma relação mais solidária entre os conceitos, como que 
refletindo o amadurecimento da disciplina no país pelo exercício 
intenso da pesquisa entre nós, pela maior vigência da reflexão teó
rica e pela absorção crítica de uma multiplicidade de influências 
provenientes dos maiores centros de antropologia da Europa e dos 
Estados Unidos, onde os limites entre os domínios da matriz discipli
nar original já tendiam a uma irreversível permeabilidade e prenun
ciavam uma crescente tensão entre os paradigmas, aliá*, altamente 
frutífera para a modernização da disciplina naqueles mesmos cen
tros em que ela se originou. Essa tensão haveria de ser sentida no 
Brasil, sobretudo, em nossos núcleos de pós-graduação mais consoli
dados (como os de Brasília, Rio de Janeiro, Campinas e São Paulo) 
que contribuem com um decisivo impulso na disciplina, cujo presen
te está agora diante de nós. E sobre esse presente tenho apenas 
um comentário a mais¡ a fazer, ainda que ele merecesse um exame 
mais acurado, trazendo à nossa consideração autores das gerações 
mais novas que a minha, tarefa que exigiria, pelo menos, uma se
gunda conferência.

Por essa razão, permito-me unicamente mencionar — em lugar 
de autores — umas tantas linhas de pesquisa que possam revelar de 
maneira sintética os caminhos que a disciplina vem tomando no 
Brasil, a par de recomendar alguns estudos de caráter bibliográ
fico que incluam em seu âmbito o que se produziu a partir dos anos 
60, no período que chamei de “burocrático” . Tomando ainda em conta 
as duas tradições aqui examinada*, diria que, com referência à Etno
logia Indígena, as seguintes linhas de pesquisa se destacam: Orga
nização Social, Religião e Cosmología, Relações Interétnicas e Etni- 
cidade, Indigenismo, notando-se, ainda, um crescente interesse pela 
Etno-história e uma tentativa de implantação de uma linha de pes
quisa na área da Ecologia Cultural, particularmente, por Daniel G-ross 
e seus estudantes. Os levantamentos bibliográficos de Seeger & Vi
veiros de Castro (1977) e de Melatti (1982) constituem consulta im
prescindível, especialmente quando complementados pelos volumes 
I I  e I I I  da Bibliografia Crítica de Etnologia Brasileira ( Baldus, 1968, 
Hartmann, 1984). Quanto à Antropologia da Sociedade Nacional, vale 
destacar como principais linhas de pesquisa as que focalizam a So
ciedade Agrária e Campesinato, a Antropologia Urbana, as Mino
rias Sociais e Étnicas, a Família, os Movimentos Sociais, as Religiões



populares e a Cultura Nacional. Um ensaio de Klaas Woortmann 
(1972) e outro de Otávio Velho (1980), mais um estudo bibliográfico 
de Roque Laraia, infelizmente ainda inédito (Laraia, no prelo) são 
valiosos, aos quais pode se somar um excelente conjunto de pequenos 
levantamentos bibliográficos publicados pelo Boletim Informativo e 
Bibliográfico de Ciências Sociais (B IB ), onde a produção antropoló
gica e sociológica é contemplada com interessantes e competentes 
avaliações (Zaluar Guimarães, 1979; Laraia, 1979; Fukui, 1980; Mag- 
hani, 1981; Gnaccarini & Moura, 1983; e Melatti, 1984). A nos atermos 
ao horizonte de uma leitura, cabe assinalar que em ambas as tradi
ções, cortadas transversalmente suas diferentes linhas de pesquisa, 
nota-se uma tendência a se enfatizar as formas de abordagem que 
privilegiam o sistema de representações, como que superando em 
intensidade o interesse que recai sobre o sistema de relações sociais 
(ainda que não se possa dizer que esse último seja ignorado). Pare- 
ce-me que essa tendência está a exprimir um avanço da antropologia 
em direção a novas orientações que se inscrevem no espaço semân
tico, diversificado, dos conceitos de Cültura e Estrutura, que passa
rei a examinar.

A leitura que faço deste período mais recente me conduz a iden
tificar mudanças significativas nos conceitos de Cultura e de Es
trutura não tão claras aqui no Brasil, mas mais evidentes no campo 
internacional. Se sempre houve uma certa polissemia em ambos os 
conceitos, sempre houve, por outro lado, uma aceitação tácita de que 
ambos, afinal de contas, se excluíam mutuamente, voltados, cada um 
deles, entretanto, para a apreensão holística ou totalizadora do real
— fosse esse real sociedade ou cultura. Porém, o que me parece im
portante mencionar é um cada vez mais visível duplo sentido desses 
Conceitos na praxis atual da disciplina, na vida da Antropologia mo
derna, com efeitos que, suponho, já se encontram em nosso meio. 
Comecemos pelo eonceito de Estrutura que encerra um duplo senti
do bastante conhecido: o da estrutura reificada no paradigma estru- 
tural-funcional (e que na Figura 3 indico com o adjetivo inglês 
structural) e o da estrutura concebida no âmbito do paradigma ra
cionalista francês em sua vertente lévi-straussiana (valho-me, igual
mente, de um adjetivo nativo structurale) como um conjunto de 
princípios organizadores logicamente articulados e acessíveis à inte
ligência do pesquisador, graças à utilização de modelos. Os dois sen
tidos, contudo, têm em comum o seu comprometimento com a idéia 
(e o valor) da objetividade. Quanto ao conceito de Cultura, dois



sentidos, igualmente, parecem se impor e se ligam, cada um deles, 
a uma origem comum: aquela que tem lugar no idioma alemão. 
É pena que nesta oportunidade não possamos aprofundar a onto- 
gênese da noção de cultura. Venho trabalhando ultimamente nisso, 
mas por ora me limitarei a dizer que já em Franz Boas encontramos 
essa polissemia do conceito: o sentido que se inscreve na noção de 
Kultur, fiel à tradição das ciências geográficas germânicas e trans
posta para a Antropologia Cultural que Boas fundarla nos Estados 
Unidos quando de sua migração para aquele país; e o sentido que 
se inscreve na noção de Bildung, que o próprio Boas usa em seu 
diário de campo, quando de sua pesquisa de 1883-1884 entre os Es
quimós. Enquanto Kultur remete para os fatos observáveis em sua 
exterioridade pelo pesquisador, Bildung implica a consideração da 
dimensão subjetiva, a da construção do espírito, de sua educação 
(tal como uma Paidéia grega), expressada poeticamente por Boas 
na palavra alemã herzensbildung ou “cultivo do coração” (Douglas 
Cole, “The value of a person lies in his Herzensbildung” , 1983). Esse 
sentido de Cultura está indicado pela palavra Bildung, a cuja uti
lização na Antropologia que fazemos no Brasil Gilberto Freyre che
gou de um modo aproximado a antecipar já em Casa Grande & 
Senzala-, num Interessante depoimento (Freyre, 1968), conta-nos 
sobre o caminho que pretendeu trilhar em sua Antropologia. Em 
1960, o termo é exaustivamente explorado por Gadamer em seu Ver
dade e Método, um massudo ensaio de Filosofia hermenêutica que 
vem tendo grande influência nas antropologías interpretativas que 
ora se desenvolvem e as quais me referi na conferência de 84.

Mas, correndo o risco de exercitar o profetismo, ainda que limi
tado, exclusivamente, ao reino das hipóteses, gostaria de dizer que 
a tendencia mais promissora que pressinto na Antropologia Social e 
Cultural que se está fazendo no Brasil é aquela que se volta para 
as representações, termo, allás, que considero mais adequado do que 
simbolismo, que vem sendo utilizado, freqüentemente, em nossas uni
versidades. A razão des-a preferencia é simples e creio não ser devido, 
exclusivamente, à poderosa influência do paradigma racionalista: 
se considerarmos que as abordagens que têm por base o ponto de 
vista estruturali ta (isto é, no segundo sentido do conceito de Es
trutura, aquele que se vincula ao estruturalismo francês) objetivam 
explicar os códigos, as sintaxes, ou os sistemas de signos, elas cum
prem o que se poderia chamar de programa de uma antropologia se- 
miológica, certamente não simbólica, pois voltada aos signos, não



aos símbolos 12. Estes são interpretados a partir de uma constatação 
básica e preliminar a qualquer Investigação do simbólico, segundo 
a qual todo símbolo para sê-lo tem que possuir, pelo menos, um du
plo sentido (o “double sens” de que fala Ricoeur), quando não um 
múltiplo sentido. Menos do que explicados, são, portanto, interpreta-  
dos. A essa altura, já estaríamos falando de uma antropologia her
menêutica, cujo programa se funda numa recuperação do conceito 
de cultura, adotando-se o seu segundo sentido, aquele que se ins
creve na noção de Bilâung: as representações aqui são vistas como 
sistemas simbólicos, cabendo ao pesquisador compreendê-los na in- 
terioridade de campos semânticos identificáveis nas dimensões, não 
de uma exclusiva subjetividade, mas de uma intersubjetividade. Vejo, 
assim, como muito promissoras as pesquisas que incidem sobre as re
presentações, sejam aquelas em que prevalece o conceito de Estrutura, 
sejam aquelas em que o conceito de Bilâung venha a marcar a in
vestigação. São verdadeiras categorias do entendimento antropoló
gico que haverão de continuar a orientar os estudos modernos sobre 
as representações, não só no exterior, mas também no Brasil. Creio 
também que essas categorias serão tanto mais fecundas ao pensar 
antropológico quanto mais estiverem justapostas e, algumas vezes, 
articuladas, exercitando outro tipo de tensão que, a se julgar por 
oiplniões de autores como o mesmo Ricoeur (1969), será extrema
mente promirsora ao desenvolvimento dos estudos sobre representa
ção. Vale a pena acentuar, em suma, que essas categorias ganham 
seu mais pleno sentido quando relacionadas com seus respectivos 
paradigmas, como as figuras 4 e 5 indicam.

Para concluir, devemos retomar a questão inicial sobre o SER 
da Antropologia que fazemos no Brasil, lembrando as palavras de 
Heidegger quando ss propunha a responder à pergunta: “O que é 
isto — a Filosofia?” Dizia o filósofo que para responder à pergunta 
nos colocamos “um ponto acima da Filosofia” , isto é, falamos sobre 
a Filosofia. Ou, em outras palavras, nos colocamos fora dela. Ora, 
se Quisermos penetrar no SER da Filosofia, deveremos nos situar 
dentro dela, a saber: filorofar. Qual o significado desta referência 
para nós antropólogos? Se minha leitura fizer algum sentido para 
nós, julgo que, se quisermos nos perguntar pela Antropologia, mais

12 Há de se distinguir essa orientação daquela que está implícita na Se- 
miotic Anthropology de Milton Singar (1984). Inspirada em Pierce, pre
tende ser uma sorte de síntese entre a tradição francesa e a anglo- 
saxônica dos estudos simbólicos, isto é, entre uma análise sintática e 
uma pragmática.



do que falar sobre ela, deveremos pensar antropológicamente, isto é, 
fazermos a antropologia da Antropologia. O que se tentou fazer aqui 
foi, pelo menos, dar um passo, ainda que modesto e exploratório, nessa 
direção, esperando que pesquisas efetivamente antropológicas como 
às realizadas por Mariza Peirano e Mariza Corrêa proliferem. 13 

Em suma: após estruturarmos o espaço de nossa disciplina que 
nos parecia — à primeira vista — bastante caótico, valendo-nos da 
identificação de suas duas maiores tradições brasileiras (a Etnolo- 
ga indígena e a Antropologia da Sociedade Nacional), buscamos en
contrar — pela via da interpretação histórica — aquelas categorias 
que tivessem sido instrumentalizadas no interior dessas mesmas tra
dições. Encontradas as categorias Cultura e Estrutura, passou a ser 
totalmente irrelevante se elas foram congruentemente operacionali- 
zadas ou se constituíam no impensado da disciplina, uma vez que 
suas presenças puderam ser constatadas em importantes momentos 
do discurso de cada tradição. Esses momentos foram ressaltados em 
nôssa tentativa de periodização da disciplina, quando, praticamente, 
nós colocamos como pesquisador e informante, ou testemunha com 
relação aos períodos “carismático” e “burocrático”. Assumimos, assim, 
a posição certamente não imparcial — de observador participante. 
Não obstante, o que procuramos apresentar aqui não pretendeu ser 
senão uma versão da Antropologia no Brasil, mas que gostaríamos 
não fosse apenas a versão de um etnólogo nativo da região sul, porém, 
que pudesse ser partilhada em seus aspectos fundamentais pelos cole
gas que me ouvem. Uma versão que, entendo, não pode — e nem 
deve — ser a única, pois fruto de um processo muito pessoal de com
preensão, mas que, a despeito disso, seja ela capaz de satisfazer à 
necessidade que temos de interpretar aquilo que, afinal de contas, é

13 São pesquisas que resultaram em Teses de Doutorado e ainda perma
necem inéditas, o que é uma pena. Mariza Gomes e Souza Peirano (1981), 
docente do Departamento de Antropologia da Universidade de Brasilia, 
buscou fazer a “antropologia da antropologia brasileira” através do es
tudo de seis autores que tinham em comum uma preocupação com a 
construção da Nação, quaisquer que fossem os objetos reais sobre os 
quais se debruçaram. Mariza Corrêa (1982) procurou estudar genealógi
camente a formação de uma significativa linha da Antropologia da So
ciedade Nacional dedicada ao estudo do Negro e das culturas afro-bra
sileiras; realizou uma pormenorizada investigação da chamada “Escola de 
Nina Rodrigues” surgida na Bahia. No âmbito desta conferência, Nina 
Rodrigues é um autor que situamos na pré-história da disciplina, mas 
sua “Escola” foi lembrada com a menção de Arthur Ramos, um dos 
autores/atores do período “heróico” da Antropologia da Sociedade N a 
cional.



o horizonte dentro do qual nos movemos, enquanto profissionais da 
disciplina. E, nesse sentido — como diria Geertz —, “somos todos na
tivos” e, como tais, membros de uma comunidade profissional com 
suas organizações, suas representações e com uma história. E é na 
investigação dessas organizações, de suas representações e de sua 
história, com o propósito de lograrmos maior número de versões, de 
certo modo, encadeáveis num quadro comparativo — quem sabe numa 
matriz — que penso podermos encontrar respostas sobre a nossa 
disciplina e, talvez, sobre nós mesmos.

Matriz Disciplinar

Tempo

Tradição
Intelectualista Empirista

Sincronia

Paradigma raciona
lista e, sua forma 
moderna, estrutura- 
lista

(1)

Paradigma empirista 
e estrutural-funcio- 
nalista

(2)

Diacronia
Paradigma herme
nêutico

(4)

Paradigma Cultura- 
lista

(3)

Fig. 1

Fases históricas da Disciplina (anos 20-50)

Categorias

Tradições
Etnologia Indígena

Antropologia da So
ciedade Nacional

Cultura

Período “Heróico” : 
Nimuendaju 
Período “Carismáti
co” : Darcy Ribeiro 
(Cultural- 
funcionalismo)

Período “Heróico” : 
Gilberto Freyre 
Período “Carismáti
co” : Charles Wagley 
(Culturalismo 
histórico)

Estrutura

Período “Carismáti
co” : Florestan Fer
nandes 
(Estrutural- 
funcionalismo)

Período “Carismáti
co” : D. Pierson 
(Sociologismo 
funcionalista)

Fig. 2



Categorias

Sistemas Sistemas de Relações 
Sociais e 

Institucionais

Sistemas de 
Representação

Cultura “Kultur” “Bildung”

Estrutura “Structural” “Structurale”

Fig. 3

Matriz Disciplinar

Tempo

Tradição
Intelectualiüta Empirista

Sincronia
Paradigma raciona
lista

(1)

Paradigma empirista 
(2)

Diacronia
Paradigma herme
nêutico

(4)

Paradigma Cultura- 
lista

(3)

Fig. 4

Polissemia dos Conceitos

Categorias

Sistemas Sistemas de Relaçõe? 
Sociais e 

Institucionais

Sistemas de 
Representação

Cultura
“Kultur”

(3)
“Bildung”

(4)

Estrutura
“Structural”

(2)
“Structurale”

(1)

Fig. 5

OBSERVAÇÃO: Os números entre parênteses, internos a cada do
mínio da fig. 4, correspondem um a um aos da fig. 5, indicando a 
relação entre paradigmas e categorias.
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